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Aos dezessete dias do mês de abril de dois mil e treze, às dez horas e quarenta minutos, na sala 

de reuniões da Reitoria do Instituto Federal do Rio de Janeiro, teve início a reunião ordinária 

do Conselho Superior do IFRJ, sob a Presidência do Reitor substituto, Professor Marcos Tadeu 

Couto.  O Presidente em exercício contou com a presença dos (as) senhores (as) Conselheiros 

(as): Luiz Edmundo Vargas de Aguiar (Ex-Reitor), Carlos Henrique Figueiredo (Representante 5 

Titular MEC), Zelma Fabri Marão (Representante Titular FECOMERCIO), José Firmino 

Nogeira Neto (Representante Suplente dos FAPERJ), Marilda Pimenta Melo (Representante 

Suplente da FIRJAN), Eurico Marchon Neto (Representante Suplente da SEDEIS), Giselly 

Miriam Gomes (Representante Titular dos Egressos), Vilma Valéria Pereira Machado 

(Representante Suplente dos Egressos), Sheila Pressentin Cardoso (Representante Titular 10 

Diretora-Geral) Rodney Cezar de Albuquerque (Representante Suplente Diretor-Geral), Paulo 

Chagas (Representante Titular Diretor-Geral), Carlos Eduardo Gabriel Menezes (Representante 

Suplente Diretor-Geral), Anderson Wilson da Silva Henriques (Representante Titular 

Docente), Marcelo Nunes Sayão (Representante Titular Docente), Fábio Alves Araujo 

(Representante Titular Docente), Danilo Spínola Caruso (Representante Titular Docente) 15 

Renata Arruda Barros (Representante Suplente Docente), Eládio Bandeira de Lima Filho 

(Representante Titular Técnico-administrativo), Ana Paula de Araujo Augusto (Representante 

Titular Técnico-administrativo),  Jorge Maximiano dos Santos (Representante Titular Técnico-

administrativo), Raphael Pena de Almeida (Representante Titular Discente), Jonatas da Cruz 

Marreiros (Representante Suplente Discente) e Paulo Victor Bento Honório (Representante 20 

Titular Discente). 

O Presidente iniciou a reunião colocando as Atas dos dias 11 de maio (reunião extraordinária), 

06 de junho (reunião extraordinária), 12 de dezembro (reunião ordinária) e 27 de março 

(reunião ordinária) para aprovação. O conselheiro Danilo solicitou um pedido de 

esclarecimento, relatando que o campus Pinheiral tem problemas em relação à insalubridade. 25 

Ele relatou que o engenheiro Sérgio esteve no campus e que os servidores não estão recebendo 

pela insalubridade. A conselheira Ana Paula relatou que os técnicos de laboratório não 

recebem pela insalubridade, que não é uma demanda do Campus Pinheiral, outros campi estão 

na mesma situação. O Conselheiro Carlos Eduardo Gabriel informou que recebeu um e-mail do 

Sérgio, onde o mesmo recebeu os processos de insalubridade e que foram encaminhados à 30 

Diretoria de Gestão de Pessoas. Antes de iniciar a apresentação da comissão, o Conselheiro 

Paulo Chagas relatou que na lei não existe a obrigatoriedade de uma hora de deslocamento do 

servidor, assim como, não existe a obrigatoriedade de trabalho em dois turnos consecutivos, 

sendo que tem que caracterizar como dois turnos completos e que o intervalo entre ambos não 

pode ser considerado como exercício de trabalho. A Conselheira Sheila Pressentin ressaltou 35 

que o intervalo da tarde, caso o professor trabalhe pela manhã e a noite, não pode ficar 

computado, o que poderia ser alegado como tempo para atividades de pesquisa. O conselheiro 

Luiz Edmundo relatou que não existe acordo que sobreponha ao texto da lei, onde o regimento 

possa ser alterado em função da obediência à lei que passou despercebido ou que possa ser 

criado. O Conselheiro Danilo Caruso iniciou a apresentação relendo os outros artigos que 40 

foram aprovados na última reunião do Conselho Superior. O Conselheiro Marcelo Sayão 

solicitou que sejam mantidas, no artigo segundo, as referências ao Decreto n. 5773 de 200 e a 

Lei 11.892 de 2008, já que os mesmos continuam vigentes. A Comissão ficou de confirmar 

esta informação. No artigo quarto, a Conselheira Sheila Pressentin sugeriu a inclusão do texto 

“em até dois turnos preferencialmente consecutivos”. O Conselheiro Danilo retomou ao artigo 45 

décimo e citou o princípio de isonomia, onde deverá ser cumprido o mesmo regime de trabalho 

por todos os professores, atendendo a missão do instituto, e a carreira do professor para estudo. 

Ele citou também que a idéia do GT é que o professor que é 20 horas tem que garantir dois dias 

na instituição e o de 40 horas, três dias. A conselheira Sheila relatou que nenhum regimento 
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contemplará todas as necessidades institucionais e por estarmos no Conselho Superior, faz-se 50 

necessário a construção de um documento baseado em leis. Ela reafirmou que não se pode 

redigir um documento que obrigue o professor a trabalhar apenas dois dias na instituição. O 

Conselheiro Luiz Edmundo afirmou que cada campus tem uma natureza específica de trabalho. 

Ele não concordou com o fato de citar no plano de trabalho, o número de dias em que o 

professor deverá trabalhar, sugerindo a generalidade. A conselheira Renata Arruda afirmou que 55 

entendia as preocupações legais da conselheira Sheila e sugeriu que se tentasse reajustar o 

texto do artigo décimo. O conselheiro Carlos Gabriel relatou que o campus Pinheiral instituiu 

uma instrução normativa referente à carga horária docente. Ele citou também que recebeu um 

e-mail do gabinete da reitoria solicitando a frequência dos servidores para encaminhamento à 

CGU. Ele questionou como efetuar concretamente o controle de ponto nos campi. O 60 

conselheiro Anderson Wilson ressaltou a necessidade de ter o cuidado de não engessar no 

documento a obrigatoriedade de dias de trabalho evitando a flexibilidade com a equipe 

específica. O Conselheiro Marcelo Sayão relatou que a proposta de alteração de texto que a 

conselheira Sheila citou, só resguarda os diretores. Ele citou também que o diretor tem 

autonomia em sua gestão, no entanto, tem que ser respeitado as diretrizes institucionais 65 

propostas no ConSup. O conselheiro Danilo sugeriu uma redação próxima, referente ao que o 

conselheiro Marcelo colocou, baseado no texto da Sheila e no primeiro parágrafo acrescentaria 

a participação dos docentes na elaboração dos horários. De acordo com ele, manterá o segundo 

parágrafo e eliminará o terceiro. A conselheira Renata sugeriu a alteração da redação e o 

conselheiro Marcelo Sayão leu o seguinte texto, com base no texto da conselheira Sheila: “da 70 

carga horária referente ao regime de trabalho do docente, no mínimo 50% deverá ser cumprida 

na instituição, o restante da carga horária deverá respeitar a especificidade, conforme descrita 

no plano de trabalho, podendo inclusive ser exercida em ambientes externos”. O presidente em 

exercício propôs que esse artigo possa ser revisto na próxima reunião. A conselheira Renata 

salientou a aprovação do artigo com exceção da questão do mapa de disponibilidade que será 75 

revisto na próxima reunião sendo este o encaminhamento adotado. Em assuntos gerais, o 

conselheiro Raphael Pena propôs uma moção de repúdio diante da situação de proibição de 

bolsa permanência aos estudantes do ensino técnico. O Conselheiro Paulo Chagas solicitou 

reuniões extraordinárias para se tratar exclusivamente sobre a carga horária docente e que 

mantivessem as ordinárias para os demais assuntos. O Conselheiro Marcelo Sayão relatou 80 

sobre as progressões que estão suspensas, sendo necessário que o Conselho Superior instaure 

uma CPPD. A Conselheira Sheila relatou que existe uma portaria CPPD, mas não existe 

regulamento. O Presidente em exercício se prontificou a falar com o Reitor para que o Pró-

Reitor de Administração possa fazer a convocação das comissões (CPPD), sendo aprovado 

pelos conselheiros como ponto de pauta para a próxima reunião ordinária. A Conselheira Ana 85 

Paula solicitou que na próxima reunião ordinária possa ser aprovado o documento da comissão 

de ética (aprovação do regimento), relatando que há demandas internas suspensas.O Presidente 

em exercício agradeceu a presença de todos, encerrando a reunião às 13h e 30 minutos, e, nada 

mais havendo a ser tratado, eu, Viviane Jordão, Secretária do Conselho Superior, encerro a 

presente Ata, que seguirá assinada por mim e pelo Presidente em exercício. 90 

 

 


